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São aqueles atos, praticados no processo, que têm por efeito a 
constituição, a conservação, o desenvolvimento, a modificação ou a 
cessação da relação processual. 
Classificação dos atos processuais 
Os atos processuais podem ser classificados usando-se: 
1. critério subjetivo= tendo em vista aquele que pratica o 
ato: 
a) ato judicial - art.162 (compreendendo os do juiz e dos 
auxiliares da justiça- art. 166) 
b) ato das partes - art. 158 (igualmente de terceiros 
intervenientes) 
2. critério objetivo= é mais científico e tem por base o ato 
em si considerado e a função operativa por ele exercida no processo: 
a) declarações unilaterais de vontade (incluem os atos de 
postulação (petição inicial, contestação) e as meras manifestações de 
vontade; ex: reconhecimento da procedência do pedido) 
b) declarações bilaterais de vontade - (não se constituem 
tecnicamente em atos processuais, porém, em negócios jurídicos 
processuais; ex: transação) 
Classificação dos atos processuais segundo o critério subjetivo 
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Os atos processuais são praticados pelos diversos sujeitos do 
processo e tem diversos significados e se dividem: 
a) atos dos órgãos judiciários (juiz e auxiliares) e atos 
das partes 
b) atos simples e atos complexos 
Atos processuais do juiz (atos judiciais) - art. 162 
1. sentenças= se põe fim ao processo 
2. decisões interlocutórias= sem por fim ao processo 
3. despachos com conteúdo decisório 
4. despachos sem conteúdo decisório 
5. despachos meramente ordinatórios 
Classificação segundo a função desempenhada pelo juiz 
1. instrutórios (inspeções em pessoas ou coisas, ouvir 
testemunhas ou alegações dos procuradores das partes) 
2. documentação (rubricar folhas dos autos, assinar) 
Atos dos auxiliares da Justiça 
1. de movimentação e de documentação= são os atos de 
movimentação processual (termos, conclusão, remessa, certidões) 
2. e de execução= ordinariamente são os do oficial de Justiça, 
são normalmente atos realizados fora dos auditórios e cartórios (penhora, 
citação, intimação) 
Atos processuais das partes 
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1. atos postulatórios= são aqueles mediantes os quais a parte 
pleiteia dado provimento jurisdicional (denúncia, petição inicial, 
contestação, recurso) 
2. atos dispositivos= são aqueles através de que se abre mão 
em prejuízo próprio de determinada posição jurídica processual ativa, ou 
mesmo da própria tutela (desistência do processo, do recurso, eleição de 
foro) 
3. atos instrutórios= são aqueles destinados a convencer o 
juiz. 
4. atos reais= são as condutas materiais das partes no 
processo,  pagando custas,  comparecendo fisicamente às audiências, 
exibindo documentos, submetendo-se a exames, prestando depoimento. 
ATOS PROCESSUAIS SIMPLES E COMPLEXOS 
SIMPLES= praticamente se exaurem em uma conduta só 
(contestação, sentença) 
COMPLEXO= porque se apresentam como um conglomerado 
de vários atos unidos pela contemporaneidade e pela finalidade comum 
(audiência, sessão) 
FORMAS PROCESSUAIS= art. 154 
Forma é a necessidade de manifestação de vontade obedecer 
a certos moldes quando o próprio sistema define o modelo a ser seguido. 
Sendo a forma necessária imposta por lei, a manifestação somente assim 
revestida, em princípio, produziria os efeitos jurídicos desejados. A 
afirmação, contudo sofre flexibilização e o direito não pode de forma 
alguma viver desvinculado de um certo formalismo. 
As formas dos atos processuais são determinadas por 
circunstâncias de três ordens: 
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a) de lugar 
b) de tempo 
c) de modo 
a) o lugar dos atos do procedimento 
Os atos processuais cumprem-se normalmente na sede do 
juízo, salvo quando, por sua natureza ou por disposição legal, devam 
efetuar-se em outro lugar. Ex: vitação, notificação, intimação, penhora, 
seqüestro 
b) o tempo dos atos do procedimento 
O tempo deve ser levado em consideração pelo legislador sob 
dois aspectos: 
a) determinando a época em que se devem exercer os atos 
processuais - art. 172-174 
b) estabelecendo prazos para sua execução - art. 177 
Termos - ou prazos - são a distância temporal entre os atos 
do processo. 
Classificação dos prazos 
1) legais= são todos aqueles estatuídos na lei = art. 177 e 
demais artigos que especificamente disciplinem prazos. 
2) judiciais= são aqueles suscetíveis de serem fixados pelo 
juiz = art. 454, § 3° (prazo para memoriais) 
3) convencionais= aqueles que podem ser ajustados pelas 
partes, nos limites em que a lei o admite, ou em convencionais se 
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tranfroam os prazos dilatórios, a respeito dos quais houve convenção, nos 
moldes do art. 181 
4) comuns= são os que existem, simultaneamente, para 
ambas as partes (prazo comum de apelação em virtude de sucumbência 
recíproca) 
5) particulares= são aqueles existentes para uma só das 
partes (prazo para responder a ação, se porém forem vários os réus, o 
prazo será também considerado comum, contudo se com advogados 
diferentes, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos = art. 191) 
6) próprios= os que efetivamente implicam uma 
conseqüência processual específica (quem não contesta é revel, quem não 
apela permite que se forme a coisa julgada) 
7) impróprios= são aqueles que não acarretam, com a não 
prática do ato que este espaço de tempo deveria ser praticado, uma 
conseqüência processual (prazos para o juiz - art. 187, e para os 
serventuários da justiça art. 193 a 199, cuja conseqüência é meramente 
administrativa) 
8) dilatório= são os prazos instituídos em benefício das 
partes e, por isso podem ser prorrogados ou reduzidos por ato de vontade 
destas. 
9) peremptórios= se caracterizam pela sua absoluta 
imperatividade sobre as partes, as quais não podem alterá-los para mais 
ou para menos, mesmo convencionalmente - art. 182. 
Contagem dos prazos= art. 184 
Se faz continuadamente, computando-se também os dias 
feriados. 
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**O dia inicial (dies a quo) exclui-se da contagem, contando-
se, porém, o do vencimento (dies ad quem). 
**Se este cair em feriado ou em dia de expediente anormal, o 
vencimento será prorrogado até o primeiro dia útil subseqüente - art. 184 
§ 2° 
**A superveniência de féria, o obstáculo criado pela parte ou 
outros fatos suspensivos do processo (art. 265) acarretam a suspensão do 
decurso do prazo, que recomeça a ser contado após a cessação do 
impedimento, pelo período faltante - art. 179 e 180 
**Na interrupção dos prazos se despreza todo o tempo 
decorrido começando novamente a contagem= art. 538 caput 
**Só ocorre preclusão (perda pelo decurso do tempo, da 
faculdade de praticar determinado ato processual) se for desobedecido 
prazo próprio. 
**Não ocorre preclusão quando desobedecido prazo impróprio 
(prazos para o juiz, ministério público e auxiliares da justiça), cabendo 
apenas medidas administrativas 
**preclusão temporal= diz-se quando um ato não é praticado 
no prazo existente para a respectiva prática e, por essa circunstância não 
pode mais ser realizado; quando oriunda do não-exercício da faculdade, 
poder ou direito processual no prazo determinado - art. 183. 
**preclusão lógica= diz-se quando um ato não pode mais ser 
realizado pelo fato de se ter praticado outro que, pela lei, é definido como 
incompatível com o já realizado (art. 503 - a aceitação da sentença 
envolve uma preclusão lógica de não recorrer) 
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**preclusão consumativa= quando consiste em fato extintivo, 
caracterizado pela circunstância de que a faculdade processual já foi 
validamente exercida - art. 473 
c) modo dos atos processuais 
No que concerne ao modo, o procedimento pode ser analisado 
relativamente: 
a) a linguagem no procedimento= oral, escrito e misto. 
Quando se exige a conservação por escrito o princípio é da documentação. 
O procedimento oral exige o cumprimento do princípio da 
imediação= exige o contato direto do juiz com as partes e as provas, a 
fim de que receba, sem intermediários, o material que se servirá para 
julgar; segue-se o princípio da identidade física do juiz= o juiz deve ser o 
mesmo, do começo ao fim da instrução oral, salvo casos excepcionais, 
para que o julgamento não seja feito por um juiz que não teve contato 
direto com os atos processuais; segue-se o princípio da concentração da 
causa em um período breve, reduzindo-se a uma única ou poucas 
audiências em curtos intervalos. Este sistema do procedimento oral não 
vingou e somente a Lei 7.244/84 adotou a verdadeira oralidade, 
acompanhada da simplicidade, informalidade, celeridade, economia 
processual e gratuidade. 
b) modo do procedimento: atividade e impulso 
processual 
O princípio do impulso processual garante a continuidade dos 
atos procedimentais e seu avanço em direção à decisão definitiva. Embora 
a jurisdição seja inerte, o processo, uma vez instaurado, não pode ficar à 
mercê das partes, em virtude do predomínio do interesse público sobre o 
particular= princípio do impulso oficial. Antes do CPC de 1939 adotava-se 
o sistema do impulso das partes: a todo o momento, autor e réu deviam 
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solicitar o andamento da causa, de fase em fase, porque o processo ficaria 
paralisado se viesse a faltar sua iniciativa. O impulso oficial foi consagrado 
a partir do CPC/39 no art. 112 e no CPC/73 no art. 125. 
c) o modo do procedimento: o rito 
A própria índole dos vários processos exige uma diferença de 
procedimentos, levando-se em consideração a natureza da relação jurídica 
material, mais ou menos relevante para a sociedade, bem como outras 
circunstâncias (como o valor da causa). 
1. SISTEMA DA LEGALIDADE DAS FORMAS 
A falta absoluta de exigências legais quanto às formas 
procedimentais levaria à desordem e incerteza, principalmente à 
insegurança para as partes. Por outro lado, as formas não devem 
redundar em perda da rapidez do processo. A aversão às formas só existe 
pelo excesso de formalismo, o qual não deve ser abolido por completo e, 
tampouco pode ser deixado ao juiz a tarefa de determinar as formas, pois 
ficariam sujeitos ao arbítrio de cada Juiz. 
A experiência tem demonstrado que a exigência das formas 
deve atender critérios racionais, sempre atenta à finalidade como que são 
impostas e evitando o culto às formas como se elas fossem um fim em si 
mesmas. 
São teoricamente admissíveis três sistemas: 
1) sistema de liberdade das formas 
2) sistema da soberania do juiz (sistema de eqüidade) 
3) sistema da legalidade da forma (que comporta variações, 
quanto ao rigor). 
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O Código de Processo Civil dá a impressão de adotar o 
princípio da liberdade das formas, ao proclamar-se que "os atos e termos 
processuais não dependem de forma determinada, senão quando a lei 
expressamente o exigir" (art. 154). Na disciplina dos atos procedimentais 
em particular, todavia, impõe-lhes exigências formais e o seu sistema, 
com isso, situa-se decididamente na linha do princípio da legalidade 
formal. A Lei das Pequenas Causas também proclama a liberdade formal 
no art. 14 e mantém-se mais próxima a esta porque contêm exigências 
específicas menos numerosas. 
